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EMENTA

PROCESSO CIVIL. PROVA PERICIAL OPORTUNAMENTE POSTULADA. INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA CONFIGURADO. 

1. O autor formulou oportunamente o pleito de perícia, fls. 406, que foi indeferida pela decisão de fls. 412, diante da farta documentação anexada ao processo, sendo posteriormente sentença que não reconheceu a exposição do autor a agentes nocivos, sobretudo de 31/03/1999 a 18/11/2003 e de 01/01/2007 em diante, a configurar um cerceamento do direito de defesa. É que a prova pericial poderia efetivamente demonstrar o trabalho insalubre, sem neutralização pertinente por equipamentos de proteção, a despeito das informações em sentido contrário lançadas no PPP pela Gerdau Açominas S/A.
2. Nosso ordenamento processual assegura aos litigantes a produção de provas de fatos indispensáveis ao reconhecimento do suposto direito vindicado, sendo patente o prejuízo à defesa quando a sentença que considera inexistente um fato passível de ser demonstrado pela prova reclamada oportunamente pela parte. 
3. "Se a prova documental apresentada pela parte autora não se afigura bastante ao convencimento judicial, não há como se lhe negar/reduzir a produção de novas provas oportunamente requerida para demonstração do direito perseguido” (AC 2009.38.00.014582-3/MG, Rel. Desembargadora Federal Ângela Catão, TRF da 1ª Região - Primeira Turma, e-DJF1 p. 211 de 14/01/2015). 

4. Apelação do autor parcialmente provida, para anular a sentença e determinar o retorno dos autos à origem a fim de oportunizar a produção da prova pericial. O segurado se encontra aposentado em sede administrativa a partir de 11/11/2015, o que esvazia o objeto da tutela de urgência. Apelação do INSS prejudicada.
ACÓRDÃO

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, DAR PARCIAL PROVIMENTO à apelação do autor e JULGAR PREJUDICADA a apelação do INSS, nos termos do voto do relator.
Brasília, 16 de dezembro de 2020. 
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